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1 - Para efeitos do disposto no artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, na sua atual 

redação (doravante Portaria) e nos termos do estipulado no artigo 33º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas (doravante LTFP), aprovada pelo artigo 2º da Lei nº35/2014, de 20 de 

junho, torna-se público que, por deliberação da Câmara Municipal, de 10 de março de 2021, se 

encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da publicação integral do aviso na Bolsa de 

Emprego Público (BEP), procedimento concursal comum, na modalidade de contrato de trabalho 

em funções públicas a termo resolutivo certo, de um posto de trabalho, na carreira e categoria 

de Técnico Superior (Área de Arquitetura Paisagista) para o Serviço de Jardins e Espaços Verdes 

da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos. 

2 - De acordo com a solução interpretativa da Direção-Geral das Autarquias Locais, de 15 de 

maio de 2014, devidamente homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração 

Local, em 15 de julho de 2014, as Autarquias Locais não têm de consultar a Direção-Geral da 

Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA), no âmbito de procedimento prévio 

de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação uma vez que, nos termos do 

Decreto-Lei nº 209/2009, de 3 de setembro, no seu artigo 16º, na administração autárquica o 

exercício das competências previstas para a entidade gestora do sistema de requalificação nas 

Autarquias Locais compete a uma entidade gestora da requalificação nas autarquias (EGRA), 

relativamente aos respetivos processos de reorganização e trabalhadores, a constituir no âmbito 

de cada área metropolitana e comunidade intermunicipal e que no âmbito de aplicação de 

procedimentos previstos no regime de requalificação é o da área da entidade intermunicipal, 

sendo as Autarquias Locais, nos termos do artigo 16º-A do Decreto referido, gestoras 

subsidiárias enquanto as EGRA não estiverem em funcionamento.  

3 - Local de trabalho: Área do Município de Condeixa-a-Nova.  

4 - Caraterização do posto de trabalho: No âmbito geral, as funções a exercer são as constantes 

do Anexo ao nº2 do artigo 88º da LTFP, de acordo com o conteúdo funcional da categoria de 

Técnico Superior correspondente ao grau 3 de complexidade, competirá ao técnico da área de 

Arquitetura Paisagista exercer, com responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com 

enquadramento superior qualificado, funções consultivas, de estudo, planeamento, 

programação, avaliação e de aplicação de métodos e processos de natureza técnica e/ou 

científica inerentes à respetiva área de especialização e formação académica, visando 

fundamentar e preparar a decisão, incumbindo, genericamente: estudar e ordenar os diversos 

elementos do território e da paisagem de modo a garantir a permanência do equilíbrio ecológico 

e visual e tendo em consideração aspetos biológicos, estéticos, arquitetónicos, históricos, 

sociais, de qualidade de vida e de sustentabilidade dos espaços; analisar e emitir parecer sempre 

que solicitado, de projetos de arranjos exteriores; arquitetura paisagística e planos ambientais 

de recuperação paisagística, para auxiliar a tomada de decisão; projetar espaços e estruturas 
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verdes, estudar o equipamento mobiliário e obras de arte a implementar e realizar estudos de 

integração paisagística; executar outras atividades de apoio geral ou especializado nas áreas de 

atuação comuns, instrumentais e operativas dos órgãos e serviços; elaborar, autonomamente ou 

em equipa, pareceres e projetos, com diversos graus de complexidade e execução; articular as 

atividades com outros profissionais, de outras áreas; realizar o levantamento e georreferenciação 

de zonas verdes do Concelho, com atualização das suas áreas, identificação das espécies de 

árvores e seu estado fitossanitário; apoiar a gestão de áreas verdes e sua manutenção; 

acompanhar e fiscalizar espaços verdes públicos e privados de uso público, de serviços 

contratados pelo Município e acompanhar e fiscalizar empreitadas de obras públicas que 

envolvam a especialidade de arquitetura paisagística. 

5 - Posicionamento remuneratório de referência: De acordo com o estabelecido no artigo 38º da 

LTFP e Lei do Orçamento de Estado em vigor, a posição remuneratória de referência é a 

correspondente à 2ª posição remuneratória e nível 15 da tabela remuneratória única da carreira 

de Técnico Superior (1.205,08€).    

6 - Requisitos de admissão:  

Requisitos Gerais - Os previstos no artigo 17º, da LTFP e que são os seguintes:  

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção  

internacional ou por lei especial;  

b) 18 anos de idade completos;  

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que 

se propõe desempenhar;  

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções;  

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.  

Requisitos Específicos – Inscrição válida como membro da Associação Portuguesa dos 

Arquitetos paisagistas (APA). 

7 - Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na 

carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 

trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho para 

cuja ocupação se publicita este procedimento.  

8 - Em cumprimento do estabelecido no nº 3 do artigo 30º da LTFP, o recrutamento inicia-se 

sempre de entre trabalhadores detentores de um vínculo emprego público por tempo 

indeterminado previamente estabelecida.  

9 - Tendo em conta os princípios de racionalização, eficiência e economia de custos que devem 

presidir a atividade municipal, em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho, por 

aplicação do constante do parágrafo anterior, o recrutamento é efetuado de entre trabalhadores 

com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, conforme prevê o 

nº 4 e n.º 5 do artigo 30º da LTFP.  
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10 - Nível habilitacional:  Licenciatura em Arquitetura Paisagista, não havendo possibilidade de 

substituição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.  

11 - Forma e prazo para apresentação de candidaturas: 

11.1 - Prazo: 10 dias úteis, a contar da publicação integral do aviso na Bolsa de Emprego Público 

(BEP). 

11.2 - Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas mediante preenchimento de formulário 

tipo, disponível na página eletrónica (www.cm-condeixa.pt) e entregues por correio eletrónico 

para o endereço geral@cm-condeixa.pt.  

11.3 - O formulário tipo é de uso obrigatório, deve conter todos os elementos constantes do nº 1 

do artigo 19º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, na sua atual redação e ser acompanhado 

dos documentos previstos nos nºs 2 e 3 do artigo 20º da mesma Portaria.  

11.4 - As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes documentos, sob pena de 

exclusão: 

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado pelo candidato, devendo ser 

acompanhado por fotocópia simples dos documentos comprovativos dos factos aí referidos; 

b) Fotocópias dos certificados de habilitações literárias e da formação profissional relacionada 

com a área funcional do posto de trabalho a que se candidata; 

c) Fotocópia dos documentos comprovativos da experiência profissional; 

d) Para os candidatos com relação jurídica de emprego público, declaração atualizada, com data 

reportada ao prazo estabelecido para a apresentação das candidaturas, emitida pelo serviço de 

origem a que o candidato pertence, da qual conste a identificação da relação jurídica de emprego 

público de que é titular, da carreira e categoria, posição e nível remuneratório e descrição das 

funções desempenhadas. 

12 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei. 

13 - Métodos de seleção:   

Avaliação Curricular (AC) e Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 

13.1- A Avaliação Curricular será aplicada e classificada conforme previsto na alínea a) n.º 2 do 

artigo 36º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (doravante designada LTFP) na sua atual redação, 

conjugado com o disposto nos artigos 5º a 9º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril 

(doravante Portaria) na redação introduzida pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro e visa 

analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 

percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de 

funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.  

Para tal, serão considerados e ponderados os seguintes elementos: habilitação académica ou 

nível de qualificação certificado pelas entidades competentes; formação profissional, 

considerando-se as áreas de formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as 

exigências e as competências necessárias ao exercício da função; experiência profissional com 

incidência sobre a execução de atividades inerentes ao posto de trabalho e grau de 

http://www.cm-condeixa.pt/
mailto:geral@cm-condeixa.pt
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complexidade das mesmas e avaliação de desempenho relativa ao último período, não superior 

a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade 

idênticas às do posto de trabalho a ocupar. 

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às 

centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética simples ou ponderada das 

classificações dos elementos a avaliar e segundo a aplicação da seguinte fórmula: 

AC = (HA + FP + 2EP) / 4 

Em que: AC = Avaliação Curricular; HA = Habilitação Académica; FP = Formação Profissional; 

EP = Experiência Profissional. 

13.2 - A Entrevista Profissional de Seleção visa obter, através de uma relação interpessoal, 

informações sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com as 

competências consideradas essenciais para o exercício da função. Para esse efeito, será 

elaborado um guião de entrevista composto por um conjunto de questões diretamente 

relacionadas com o perfil de competências, de acordo com os seguintes parâmetros de 

avaliação: experiência profissional na administração local; experiência profissional na área a 

recrutar; capacidade de comunicação; relacionamento interpessoal; motivação e interesse.  

Estes parâmetros serão avaliados através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 

Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 

12, 8 e 4 valores. 

A classificação final da entrevista profissional de seleção resulta da média aritmética simples dos 

valores atribuídos a cada fator, de acordo com a seguinte fórmula: 

EPS = [I + II+ III+ IV + V] / 5 

Em que: EPS = Entrevista Profissional de Seleção; I = Experiência profissional na Administração 

Local; II = Experiência profissional na área a recrutar; III = Capacidade de comunicação; IV = 

Relacionamento interpessoal; V = Motivação e Interesse. 

13.3 - A classificação final dos candidatos que completem o procedimento, com aprovação em 

todos os métodos de seleção aplicados, é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 

20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas 

em cada método de seleção. 

A classificação final será efetuada através da seguinte fórmula: 

CF = (AC x 70%) + (EPS x 30%) 

Em que: CF = Classificação final; AC = Avaliação curricular; EPS = Entrevista Profissional de 

Seleção. 

14 - Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,50 valores em qualquer dos 

métodos de seleção, consideram-se excluídos do procedimento, não lhe sendo aplicado o 

método seguinte.  
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A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção, que exijam a sua 

presença, equivale à sua exclusão do procedimento.  

15 - Em caso de igualdade na classificação final entre candidatos, os critérios de preferência a 

adotar são os previstos no artigo 27.º da Portaria n.º 125 – A/2019, de 30 de abril. 

16 - Composição do Júri:   

Presidente: Helena Maria Veiga Gonçalves Bigares, Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços 

Urbanos. 

Vogais efetivas: Maria Adelaide Montenegro Cardoso Salvador Coelho, Chefe da Divisão 

Administrativa e Ana Sofia Antunes Moreira, Técnica Superior. 

Vogais Suplentes: Sofia Isabel dos Santos Bernardino, Técnica Superior e Cidália Maria dos 

Santos Oliveira, Técnica Superior.  

A Presidente do Júri, nas suas faltas e impedimentos, será substituída pela vogal efetiva Maria 

Adelaide Montenegro Cardoso Salvador Coelho. 

17 - As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 

um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do 

método, são facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.  

18 - A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afixada em local visível e público 

das instalações deste Município e disponibilizada na página eletrónica, sendo ainda publicado 

um aviso na 2ª Série do Diário da Republica com informação sobre a sua publicitação.   

19 - Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato portador de 

deficiência, com grau de incapacidade igual ou superior a 60%, tem preferência em igualdade de 

classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Estes devem declarar no 

requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, tipo 

de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção.   

Condeixa-a-Nova, 18 de junho de 2021 

  

  

O Presidente da Câmara 

 

 

Nuno Moita da Costa 


